PARECER Nº   926, DE 2004

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 217, DE 2004


De autoria da Deputada Havanir Nimtz, o projeto em epígrafe objetiva destinar um por cento da receita arrecadada com o ICMS - Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações incidente sobre bebidas alcoólicas, para tratamento de dependentes de álcool.



Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da XI Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 43ª a 47ª Sessões Ordinárias, de 7 a 15 de abril de 2004, não recebendo emendas ou substitutivos.



Na seqüência do processo legislativo, foi aprovado requerimento de urgência, sendo a propositura encaminhada à análise da Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada quanto aos aspectos previstos no artigo 31, § 1º, do regimento citado.

Não tendo aquele órgão técnico se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designado para, na qualidade de relator especial, analisar a proposição quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico.



Ao fazê-lo, verificamos que a matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.



Desta forma, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 217, de 2004.



É o nosso parecer.



a) Afonso Lobato – Relator Especial

